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cho de 16 de Agosto de 1955 




As bases V e XCII da Lei n.° 2.066, de 27 de Junho 
de 1953 (Lei Orgânica do Ultramar) mandam decretar 
o estatuto político-administrativo de cada uma das pro¬ 
víncias ultramarinas. 

O n.° III da primeira das referidas bases, na redac¬ 
ção dada pela Lei n.° 2,076, de 25 de Maio de 1955, per¬ 
mite que o Estatuto do Estado da índia, na medida em 
que as respectivas características particulares o acon¬ 
selhem, disponha diferentemente do preceituado na Lei 
Orgânica quanto ao funcionamento e atribuições dos 
órgãos do governo e às outras regras de administração. 

Nestes termos, ouvidos o governador-geral e o Con¬ 
selho de Governo do Estado da índia, e bem assim o 
Conselho Ultramarino; 

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar¬ 
tigo 150.° da Constituição, o Ministro do Ultramar de¬ 
creta e eu promulgo o seguinte: 


ESTATUTO DO ESTADO DA ÍNDIA 
CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo l.° O Estado da índia, integrado na unidade 
política da Nação Portuguesa, compreende os territó- 
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CAPÍTULO II 


rios de Goa, com as ilhas de Angediva, S, Jorge e Mor¬ 
cegos, na costa de Malabar, Damão, na costa do golfo de 
Cambaia, com os territórios de Dadrá e Nagar-Aveli, e 
Dio, com os territórios continentais de Gogolá e Sim- 
bor, na costa de Guzerate. 

Alt 2.° A capital do Estado da índia é a cidade de 
Goa. 

Art. S.° — 1. O Estado da índia é solidário com a me¬ 
trópole e com as províncias ultramarinas de Portugal. 

2. Esta solidariedade compreende especialmente a 
obrigação de contribuir, por forma adequada, para asse¬ 
gurar a integridade e defesa de toda a Nação e os fins 
da política nacional definidos no interesse comum pelos 
órgãos da soberania. 

Art. 4.° O Estado da índia é pessoa colectiva de di¬ 
reito público, dotada de descentralização administrativa 
e autonomia financeira, de harmonia com a Constitui¬ 
ção, a Lei Orgânica do Ultramar e o presente estatuto. 

Art. 5.° —-1. A organização político-administrativa 
do Estado da índia obedece à Constituição Política e 
contém-se na Lei Orgânica do Ultramar e no presente 
estatuto, prevalecendo este naquilo em que dispuser di¬ 
ferentemente. 

2. O Estado da índia rege-se pela legislação especial 
que tenha sido ou venha a ser editada ou aplicada, de 
harmonia com os textos constitucionais e orgânicos 
vigentes. 

Art. 6.° A representação do Estado da índia pertence 
ao governador-geral ou, para actos determinados, a 
quem este indicar. Nos tribunais o Estado da índia é 
representado pela forma prescrita na base LXVI da Lei 
Orgânica do Ultramar. 


DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Art. 7.° O Ministro do Ultramar é competente para 
legislar sobre as matérias que envolvam interesses su¬ 
periores da política nacional ou cuja regulamentação 
deva ser comum às províncias ultramarinas, designada¬ 
mente: 

cj) Regular o exercício dos direitos, liberdades e ga¬ 
rantias a que se referem os capítulos II e III do tí¬ 
tulo VII da parte II da Constituição; 

b) Aprovar e ratificar os acordos ou convenções que 
o Governo do Estado da índia negociar com os governos 
de outras províncias ou territórios estrangeiros, obtida, 
neste ultimo caso, a concordância do Ministério dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros; 

c) Conceder amnistias; 

d) Definir o regime dos bens do domínio público; 

e) Fixar os princípios fundamentais da orgânica e 
orientação do ensino; 

/) Organizar os tribunais, quer comuns quer espe¬ 
ciais, dentro das bases legalmente estabelecidas; 

£f) Assegurar a observância tia legalidade, nos ter¬ 
mos do artigo 8.°. 

Art. 8.° — 1, O Ministro do Ultramar pode, sem 
prejuízo da competência estabelecida no artigo anterior, 
determinar a anulação ou revogação, no todo ou em 
parte, de diplomas emanados dos órgãos de governo 
próprios do Estado da índia, quando os reputar incons¬ 
titucionais ou ilegais. 

2. Antes de anular ou revogar expressamente qual¬ 
quer diploma inconstitucional ou ilegal, o Ministro do 
Ultramar deverá ouvir o Governo do Estado da índia, 
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dando-lhe a conhecer os motivos da sua divergência; 
recebidos os esclarecimentos deste Governo ou decorrido 
prazo razoável sem resposta, será o processo enviado ao 
Conselho Ultramarino, para emitir parecer, e decidido 
a final pelo Ministro. 

3. A anulação ou a revogação serão feitas por decreto 
publicado no Diário do Governo e obrigatoriamente 
transcrito no Boletim Oficial do Estado da índia. 

4. Os diplomas anulados são tidos como inexistentes 
desde a sua publicação, não podendo ser invocados nos 
tribunais ou repartições públicas. 

Art. 9.° Compete ao Ministro do Ultramar: 

а) Nomear, contratar, reconduzir, promover, trans¬ 
ferir, conceder licenças registadas e ilimitadas, aposen¬ 
tar, exonerar ou demitir, nos termos legais, os funcio¬ 
nários dos quadros comuns ou equiparados que devam 
prestar ou prestem serviço no Estado da índia; 

б) Exercer sobre todos os funcionários a acção disci¬ 
plinar que estiver prevista na lei; 

c) Transferir, mediante proposta ou parecer favorá¬ 
vel do governador-geral, do Estado da índia ou para 
este funcionários dos quadros privativos; 

d) Decidir os assuntos que interessem simultânea- 
neamente ao Estado da índia e a outras províncias ul¬ 
tramarinas ou à metrópole; 

e) Autorizar, ouvido o governador-geral, as conces¬ 
sões no domínio público e de cabos submarinos, de comu¬ 
nicações radiotelegráficas e radiotelefónicas, de carrei¬ 
ras aéreas para o exterior, as vias férreas de interesse 
geral, a emissão de obrigações de sociedades concessio¬ 
nárias, concessão de licenças para o estabelecimento de 
depósitos de combustíveis destinados à navegação marí¬ 
tima e aérea; 

/) Fiscalizar a administração do Estado da índia 


por intermédio dos organismos apropriados do Ministé¬ 
rio, podendo ordenar inspecções, sindicâncias e inquéri¬ 
tos a quaisquer serviços, corpos administrativos e pes¬ 
soas colectivas de utilidade pública administrativa; 

g) Assegurar a legalidade das decisões do Governo- 
-Geral, nos termos do artigo seguinte. 

Art. 10.°—1. Dentro do prazo de um ano pode o 
Ministro do Ultramar ordenar que seja interposto re¬ 
curso das decisões do governador-geral que repute ile¬ 
gais. 

2. Quando as decisões não sejam constitutivas de 
direitos, pode o Ministro suspender a sua executorie- 
dade até à decisão do recurso. 

3. Em resultado de inspecções, sindicâncias e inqué¬ 
ritos a serviços, pode o Ministro anular, revogar, refor¬ 
mar ou suspender a todo o tempo quaisquer decisões não 
constitutivas de direitos, devendo fazê-lo por meio de 
portaria inserta no Diário do Governo e transcrita no 
Boletim Oficial , quando se trate de decisão do gover¬ 
nador-geral já publicada. 

4. A faculdade concedida neste artigo não se aplica 
a resoluções sobre abonos de quaisquer vencimentos ou 
passagens derivados de situações ou serviços no Estado 
da índia, as quais só podem ser impugnadas contencio¬ 
samente pelo próprio governador ou pelos interessados, 
nos termos legais. 

Art. 11.° Acompetência dos restantes Ministros é res¬ 
trita a serviços públicos que tenham carácter nacional e 
exercesse nos termos das respectivas leis, não podendo, 
contudo, em assuntos civis exceder a competência atri¬ 
buída ao Ministro do Ultramar no artigo 9.° deste esta¬ 
tuto. 
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CAPÍTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO PROVINCIAL 

SECÇÃO I 
NORMAS GERAIS 

Art. 12.° — 1. Os órgãos de governo próprios do Es¬ 
tado da índia são o governador-geral, o Conselho Legis¬ 
lativo e o Conselho de Governo. 

2. Compete a estes órgãos providenciar, por via 
legislativa ou executiva, para a realização dos interes¬ 
ses próprios do Estado da índia. 

SECÇÃO II 

DO GOVERNADOR-GERAL 

Art. 13.° — 1. O governador-geral do Estado da ín¬ 
dia é, no território deste, o mais alto agente e repre¬ 
sentante do Governo da Nação Portuguesa, a autoridade 
superior a todas as outras que nele sirvam, tanto civis 
como militares, e o administrador da Fazenda Pública. 
Goza das honras que competem aos Ministros do Go¬ 
verno da República, tendo, naquele território, precedên¬ 
cia sobre todas as autoridades civis ou militares que 
nele sirvam ou se encontrem, excluindo o Presidente da 
República,, o Presidente do Conselho, o Presidente da 
Assembleia Nacional, o Presidente da Câmara Corpora¬ 
tiva, os Ministros e os Subsecretários de Estado. 

2. A residência do governador-geral tem guarda 
militar permanente e nela será todos os dias, às horas 
regulamentares, solenemene içada e arreada a bandeira 
nacional. Nas cerimónias presididas pelo governador- 


-geral executa-se o hino nacional desde que esteja pre¬ 
sente banda de música. 

3. O uniforme e os distintivos do governador-geral 
serão os estabelecidos nos diplomas competentes. 

4. O depoimento, em juízo, do governador-geral ou 
do encarregado do Governo, como parte, declarante ou 
testemunha, quando prestado no Estado da índia, será 
tomado na sua residência. 

Art. 14.°— 1. O govemador-geral terá um ajudante 
da campo e dois secretários, podendo um deles ser subs¬ 
tituído por um oficial às ordens. 

2. A patente do ajudante de campo e do oficial às 
ordens não poderá ser superior a capitão ou primeiro- 
-tenente. 

3. A nomeação é feita em portaria do governador- 
-geral, em comissão militar ou civil. 

Art. 15.° O governador-geral não pode ausentar-se do 
Estado da índia sem prévia autorização do Ministro do 
Ultramar e quando haja de sair, com demora, da sede 
do Governo para qualquer parte do território comuni¬ 
cá-lo-á telegràficamente ao Ministro do Ultramar. 

SUBSECÇÃO I 

Da função legislativa do governador-geral 

Art. 16.° A competência legislativa do governador- 
-geral abrange todas as matérias que interessem exclu¬ 
sivamente ao Estado da índia e não sejam da compe¬ 
tência de outro órgão central ou provincial. 

Art. 17.° — 1. O exercício da competência legislativa 
do governador-geral depende, em regra, de voto do Con¬ 
selho Legislativo. 

2. No intervalo das sessões ordinárias do Conselho 
Legislativo, e não estando este reunido em sessão ex- 
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traordinária, poderá o governador-geral publicar diplo¬ 
mas legislativos, com voto favorável do Conselho de 
Governo. 

Art. 18.° —1. O governador-geral mandará publicar, 
para serem cumpridos, os diplomas legislativos votados 
pelo Conselho Legislativo nos quinze dias seguintes 
àquele em que eles estiverem' prontos para a sua assi¬ 
natura. 

2. Passado este prazo, tratando-se de diplomas da 
iniciativa de vogais do Conselho, considera-se que o 
governador-geral não concordou com o texto votado. 
Tratando-se de diploma da iniciativa do governador, 
pode este informar o Conselho de que passou a consi¬ 
derar inoportuna a respectiva publicação por motivos 
supervenientes à proposta. 

8, No caso de discordância, relativamente a diplomas 
da iniciativa de vogais do Conselho, o texto votado de¬ 
verá ser submetido, com ou sem emendas, a nova vota¬ 
ção e, se nesta for confirmado por maioria de dois terços 
do número legal de membros do Conselho, o govemador- 
-geral deverá efectuar a publicação. 

Se, porém, a discordância se fundar na inconstitu- 
cionalidade ou ilegalidade do texto votado e este for 
confirmado pela referida maioria, será o processo en¬ 
viado ao Conselho Ultramarino, que decidirá em sessão 
plenária, devendo a final o governador-geral conformar» 
-se com o seu parecer. 

4. Entende-se que o diploma legislativo está pronto 
para assinatura quando for comunicado ao governador 
que a redacção dele está definitivamente fixada pelo 
Conselho Legislativo. 

5. O disposto neste artigo é aplicável ao Conselho 
de Governo no caso previsto pelo artigo 17.°, n.° 2. 

Art. 19.° — 1. A competência legislativa do governa- 


dor-geral é exercida por meio de diplomas legislativos, 
publicados no Boletim Oficial e precedidos, em regra, 
de preâmbulo justificativo. 

2. Do preâmbulo dos diplomas constará o voto do 
Conselho Legislativo ou o seu suprimento. 

SUBSECÇÃO II 

Da competência executiva do governador-geral 

Art. 20.° Compete ao governador-geral, relativa¬ 
mente à administração do Estado da índia, exercer os 
poderes de autoridade superior que a Lei Orgânica do 
Ultramar lhe confere, praticando todos os actos que a 
lei lhe atribua ou que não sejam da exclusiva compe¬ 
tência doutro órgão central ou provincial. 

Art. 21° — 1. É obrigatória a prévia audiência do 
Conselho do Governo para a prática dos seguintes actos: 

1) Exercer a acção tutelar prevista na lei sobre os 
corpos administrativos e as pessoas colectivas de utili¬ 
dade pública administrativa; 

2) Proceder à distribuição, pelos distritos ou outras 
divisões administrativas, dos fundos consignados no 
orçamento geral para a execução de obras, melhora¬ 
mentos ou quaisquer serviços especiais; 

3) Aprovar estatutos ou regulamentos dos organis¬ 
mos corporativos e associações cuja aprovação não per¬ 
tença a outra entidade; 

4) Suspender, em portaria devidamente fundamen¬ 
tada, quando ocorram razões graveis, a execução de pos¬ 
turas, regulamentos e outros diplomas de carácter admi¬ 
nistrativo, fiscal ou policial, elaborados ou mandados 
executar pelos corpos administrativos e pessoas colec- 
tivas de utilidade pública administrativa, ainda depois 
da aprovação das estações tutelares competentes; 
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5) Estabelecer, alterar eu suprimir taxas, observa¬ 
dos os preceitos legais que digam respeito ao aprovei¬ 
tamento e utilização dos bens ou serviços do Estado da 
índia; 

6) Fazer, nos termos dos diplomas legais em vigor, 
concessões que não envolvam direitos de soberania, re¬ 
lativas a terras, minas, exclusivos industriais, constru¬ 
ção e exploração de estradas e pontes-cais, construção 
e exploração de obras para irrigação, drenagem e sa¬ 
neamento, regularização de cursos de água e aprovei¬ 
tamento de energia hidráulica, pescarias e direitos de 
pesca, carreiras de navegação fluvial e de cabotagem 
e qualquer sistema de viação não abrangido pela alí¬ 
nea b) do n,° 1 da base XI da Lei Orgânica; 

7) Regulamentar a entrada, trânsito, residência e 
saída de nacionais e estrangeiros, em obediência aos 
princípios da lei geral e à defesa da soberania portu¬ 
guesa; 

8) . Dissolver os corpos administrativos nos casos e 
termos da lei. Na portaria que determinar a dissolução 
declarar-se-ão os motivos dela e mandar-se-á proceder 
a nova eleição no prazo legal; 

9) Determinar, nos termos legais e dentro do pró¬ 
prio ano económico, a execução de obras devidamente 
projectadas e as reparações, a prestação de serviços e 
a aquisição de materiais, quando devam ser pagas por 
verbas inscritas na tabela de despesas ordinárias do or¬ 
çamento geral e importem despesa superior a 1.000 con¬ 
tos, sejam quais forem as disponibilidades orçamentais, 
e bem assim aprovar os contratos respectivos, ouvindo 
sobre a parte técnica os orgnísmos técnicos competentes. 

2. É indispensável o voto favorável do Conselho de 
Governo nos casos das alíneas 3), 4), 5) e 6). No caso 


da alínea 9) é indispensável o voto favorável se a des¬ 
pesa for superior a 2000 contos. 

3. Quando, contra a suspensão dos diplomas a que 
se refere a alínea 4), o corpo administrativo ou a pes¬ 
soa coleetiva vote em sessão o seu protesto será este 
levado ao conhecimento do Ministro do Ultramar para 
decisão final. 

Art. 22.° No exercício das suas funções executivas, 
o governador-geral expede portarias, que fará publicar 
no Boletim Oficial 

Art. 23.° O governador-geral deve manter o Ministro 
do Ultramar constantemente ao corrente dos casos e 
assuntos que se relacionem com a administração do Es¬ 
tado da índia e apresentar-lhe, em cada ano, o relatório 
do seu governo a administração relativo ao ano anterior. 

SECÇÃO III 

DO CONSELHO LEGISLATIVO 

SUBSECÇÃO I 

Da competência e composição do Conselho Legislativo 

Art. 24.° Compete ao Conselho Legislativo: 

a) Pronunciar-se sobre os projectos de diplomas le¬ 
gislativos; 

b) Emitir parecer nos casos previstos na lá e sobre 
todos os assuntos que lhe forem submetidos pelo Mi¬ 
nistro ou pelo governador-geral; 

c) Elaborar o seu regimento interno. 

Art. 25.° A todos os vogais do Conselho Legislativo, 
sem distinção, incumbe o dever de zelar pela integridade 
da Nação Portuguesa e pelo bem do Estado da índia, 
promovendo o seu progresso moral e material. 


19 






Art, 26.° 0 Conselho Legislativo é constituído por 
vinte e três vogais, sendo dezoito vogais eleitos e cinco 
nomeados. 

Art. 27.°—1. A eleição de vogais do Conselho Le¬ 
gislativo será feita com observância do seguinte: 

a) Um vogal será eleito pelos contribuintes, pessoas 
singulares de nacionalidade portuguesa, recenseados 
com o mínimo de contribuição directa de 5.000$; 

b) Um vogal será eleito pelos organismos corpora¬ 
tivos e associações de interesses de natureza económica; 

c ) Dois vogais serão eleitos pelos organismos repre¬ 
sentativos de interesses espirituais e morais; 

d) Dois vogais serão eleitos pelas comunidades al¬ 
deãs; 

e) Um vogal será eleito pelos corpos administrativos; 

/) Onze vogais serão eleitos por sufrágio 'directo dos 

cidadãos inscritos nos cadernos gerais de recenseamento 
eleitoral. 

2. Os organismos e associações referidos nas alí¬ 
neas b) e c) serão designados pelo governador-geral, ou¬ 
vido o Conselho de Governo, em lista publicada até ses¬ 
senta dias antes da data das eleições, admitindo-se o 
recurso para o Ministro do Ultramar da omissão de 
qualquer organismo ou associação. 

3. Os vogais referidos na alínea /) serão eleitos por 
cada um dos seguintes círculos: 

a) Três vogais pelo círculo de Goa, compreendendo 
os concelhos de Goa, Pondá e Sanguém; 

b) Três vogais pelo círculo de Margão, compreen¬ 
dendo os concelhos de Mormugão, Salsete, Quepém e Car 
nácona; 

c) Três vogais pelo círculo de Mapuçá, compreen¬ 


dendo os concelhos de Bardez, Perném, Bicholim e Sa- 
tari; 

d) Um vogal pelo círculo de Damão ; 

e) Um vogal pelo círculo de Dio. 

Art. 28.°—1. As eleições devem realizar-se, pelo 
menos, trinta dias antes da primeira sessão do Conselho 
Legislativo no quadriénio e em tudo quanto não estiver 
disposto neste estatuto serão reguladas em portaria do 
governador-geral, ouvido o Conselho de Governo, pu¬ 
blicada com a antecedência mínima de sessenta dias 
do acto eleitoral. 

2. As vagas de vogais eleitos ocorridas durante o 
quadriénio serão preenchidas por meio de eleição, rea¬ 
lizada até sessenta dias depois da sua verificação. 

Art. 29.° 'Serão ainda vogais do Conselho Legislativo 
o secretário-geral, o procurador da República, o director 
do Serviço de Fazenda e dois indivíduos de reconhecida 
idoneidade moral e comprovados méritos, um dos quais 
especialmemnte representará os interesses dos emigran¬ 
tes, escolhidos pelo governador-geral. 

Art. 30.° A nomeação dos vogais escolhidos pelo go¬ 
vernador-geral deve ser feita em portaria publicada no 
Boletim Oficial até oito dias antes da abertura da ses¬ 
são ou, tratando-se de preenchimento de vaga ocorrida 
durante o quadriénio, dentro dos trinta dias seguintes à 
data da verificação da vaga. 

Art. 31.°—-1. iSão condições gerais de elegibilidade 
dos vogais referidos na alínea /) do artigo 27.°: 

а) Ser cidadão português originário; 

б) Ser maior; 

c) Saber ler eescrever português; 

d) Residir no Estado da índia há mais de três anos; 

e) Não ser funcionário do Estado ou das autarquias 
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locais, em efectividade de serviço, exceptuado o exer¬ 
cício de funções docentes; 

12. Os vogais a eleger pelos círculos de Damão e de 
Dio devem ter residido, pelo menos, um ano nos respec¬ 
tivos distritos. 

S. Embora tenham as condições acima previstas, não 
podem ser eleitos para o Conselho Legislativo: 

a) Os indivíduos que, por decisão com trânsito em 
julgado, não estejam no gozo dos seus direitos civis ou 
políticos; 

b) Os falidos e insolventes não reabilitados; 

c) Os que se encontrem pronunciados definitiva¬ 
mente; 

d) Os que tiverem sofrido condenação por crime a 
que corresponda pena maior; 

e) Os que hajam sido demitidos do serviço público 
por facto que importe desonestidade; 

/) Os que exercerem funções consulares ou estive¬ 
rem empregados em consulados estrangeiros. 

Art. 32.° — 1. Os vogais do Conselho Legislativo ser¬ 
virão por um quadriénio a contar da data da primeira 
sessão ordinária em que devam participar, sendo sem¬ 
pre permitida a reeleição ou recondução. 

2, O vogal representante dos corpos administrativos 
servirá por um biénio. 

Art. 33.° — 1. As funções de vogal do Conselho Le¬ 
gislativo são obrigatórias e remuneradas, por cada reu¬ 
nião a que assistam, com uma senha de presença de 
valor igual à trigésima parte do vencimemnto mensal 
do dírector dos Serviços de Administração Civil. 

2. Só é permitida a renúncia de mandato de vogal 
eleito ou a escusa de nomeação a quem estiver em al¬ 
guma das seguintes situações. 

a) Ter idade superior a setenta anos; 


6) Estar impedido de assiduamente colaborar nos 
trabalhos do Conselho por doença devidamente com¬ 
provada; 

c ) Estar inibido de regular desempenho do cargo 
por circunstâncias de força maior. 

3. Aos vogais que não residam na capital do Estado 
da índia serão abonadas passagens e um subsídio a fixar 
em portaria do governador-geral. 

4, Compete ao próprio Conselho julgar a legitimi¬ 
dade dos impedimentos dos vogais e resolver sobre as 
renúncias e perdas do mandato. 

Artigo 34.° — 1. Perdem o mandato os vogais elei¬ 
tos que: 

a) Faltem, sem justificação, a mais de metade das 
reuniões efectuadas em cada ano civil; 

b) Aceitem do Governo ou dos corpos administra¬ 
tivos emprego retribuído ou comissão subsidiada, ex- 
cepto tratando-se de comissão de estudo; 

c) Percam a nacionalidade portuguesa, fixem resi¬ 
dência permanente fora do Estado da índia ou sejam 
abrangidos por algumas das circunstâncias referidas no 
n.° 3 do artigo 31.°. 

2. O Conselho Legislativo pode, em sessão secreta 
e por maioria de dois terços dos vogais que assistam 
à sessão, determinar a perda do mandato de qualquer 
dos seus vogais que, pelo seu procedimento público ou 
particular, se revele manifestamente indigno de a ele 
pertencer. 

SUBSECÇÃO II 

Do funcionamento do Conselho Legislativo 

Art. 3'5.° — 1. O Conselho Legislativo é presidido 
pelo governador-geral ou por quem suas vezes fizer. 
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2. Por determinação expressa do governador-geral, a 
presidência poderá ser assumida pelo secretário-geral. 
As restantes substituições far-se-ão conforme o disposto 
no n.° I da base XXIX da Lei Orgnica do Ultramar. 

Art. 86.°— 1. O Conselho Legislativo funcionará na 
cidade de Goa, em local apropriado a indicar pelo gover¬ 
nador-geral, que providenciará também para que, du¬ 
rante o funcionamento do Conselho, estejam à disposi¬ 
ção deste os meios necessários. 

2. As sessões serão públicas, salvo se, para salva¬ 
guarda de interesses superiores, o presidente, por 
iniciativa própria ou proposta fundamentada de um 
vogal, determinar o contrário. 

8. As actas das sessões públicas, logo depois de apro¬ 
vadas, serão publicadas em anexo ao Boletim Oficial. 

4. Das actas das sessões secretas será enviada, ur¬ 
gente e confidencialmente, cópia ao Ministro do Ul¬ 
tramar. 

Art. 37.° —1. O Conselho Legislativo funciona em 
sessões ordinárias e sessões extraordinárias. 

2. Haverá uma sessão ordinária em cada ano, divi¬ 
dida em dois períodos de trinta dias, com começo em 1 
de Março e 1 de 'Setembro. 

8. Em caso de comprovada necessidade, o governa- 
nor-geral poderá prorrogar o segundo período por tempo 
não superior a trinta dias. 

4. As sessões extraordinárias realizam-se quando o 
governador-geral as convocar, devendo ser dado ime¬ 
diato conhecimento das convocações ao Ministro do 
Ultramar. 

5. Nos períodos de prorrogação das sessões ordiná¬ 
rias e nas sessões extraordinárias o Conselho só poderá 
ocupar-se dos assuntos expressamente indicados na 
ordem de prorrogação ou no aviso de convocação. 


Art. 38.° —1. 0 Conselho Legislativo é convocado 
pelo presidente, por meio de aviso publicado no Boletim 
Oficial com oito dias de antecedência, pelo menos. As 
sessões extraordinárias poderão ser convocadas, em caso 
de grande urgência, por avisos directos aos vogais com 
a necessária antecedência. 

2. O aviso deve indicar sempre, com toda a precisão, 
o motivo da convocação, o dia, a hora e o local das 
reuniões. 

3. Não são válidos nem produzem efeito os actos de 
qualquer natureza praticados em reuniões que não se¬ 
jam precedidas de convocação feita pela forma deter¬ 
minada neste artigo. 

Art. 39.° — 1. A iniciativa de apresentação de pro¬ 
postas de diplomas legislativos pertence ao governador, 
aos vogais do Conselho Legislativo e aos vogais do Con¬ 
selho de Governo. 

2. Os vogais do Conselho Legislativo não podem 
propor diplomas que envolvam 1 aumento de despesa ou 
diminuição de receita criada por leis anteriores. 

8. À apresentação de projectos de diplomas pelos 
vogais do Conselho de Governo depende de autorização 
do governador, nos termos do n.° IV da base XXVI da 
Lei Orgânica do Ultramar. 

Art. 40.° — 1. O Conselho Legislativo só pode funcio¬ 
nar estando presentes metade e mais um dos membros 
que o compõem, incluindo o presidente. 

2. Salvo casos especiais determinados na lei, as de¬ 
liberações serão tomadas à pluralidade absoluta de 
votos. 

3. Em caso de empate, o presidente tem voto de 
qualidade, 

Art. 41.° — 1. Os vogais do Conselho Legislativo são 
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invioláveis pelas opiniões que emitirem no exercício do 
seu mandato, excepto: 

a) iSe manifestarem opiniões contrárias à unidade, 
integridade e independência da Nação; 

b) Se incitarem à subversão violenta da ordem po¬ 
lítica e social; 

c) Se difamarem, caluniarem ou injuriarem pessoas 
ou instituições, ultrajarem a moral pública ou provo¬ 
carem püblicamente ao crime. 

2. No caso da alínea a) deverá ser determinada a 
expulsão do Conselho. 

3. Nos casos das alíneas 5) e c) poderá ser determi¬ 
nada a mesma penalidade ou a suspensão do exercício 
de função até um ano. 

4. As infracções a que se refere este artigo serão 
apreciadas e as penas correspondentes aplicadas por 
uma comissão constituída pelo Presidente do Conselho 
Legislativo, que presidirá, e dois vogais, escolhidos pelo 
Conselho, um de entre os nomeados e outro de entre os 
eleitos. 

Art. 42.°— 1. A dissoluçção do Conselho Legislativo 
pode ser determinada pelo Ministro do Ultramar, quando 
para isso houver razões de interesse superior. 

2. A dissolução será proposta pelo governador-geral, 
depois de ouvido o Conselho de Governo, com exposição 
pormenorizada das razões que a justifiquem. 

3. A portaria ministerial que determinar a dissolu¬ 
ção será publicada no Boletim Oficial & entrará ime¬ 
diatamente em vigor. 

4. A eleição e a nomeação dos novos vogais efec- 
tuar-se-ão de acordo com o estabelecido na Lei Orgâ- 
niac do Ultramar e no presente estatuto dentro do prazo 
de sessenta dias, a contar da publicação no Boletim Ofi¬ 
cial da portaria de dissolução. 


Art. 43.° Do regimento interno do Conselho Legis¬ 


lativo devem constar: 

a) A organização de comisões que forem considera¬ 
das necessárias; 

b) A forna das votações; 

c) A antecedência com que devem ser anunciados 
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d) Os trâmites a observar para a apresentação dos 
projectos de diplomas pelos vogais e os que devem 
seguir-se desde a apresentação' de propostas até à vo¬ 


tação; 

e) Os trâmites a observar para a redacção definitiva 
dos diplomas legislativos aprovados pelo Conselho; 

/) Os trâmites a seguir para a aplicação de penali¬ 
dades; 

ff) As penalidades correspondentes às infracções dos 
seus preceitos e que não poderão ser superiores a sus¬ 
pensão por um dos períodos da sessão 1 , 


SECÇÃO IV 

DO CONSELHO DE GOVERNO 

Art. 44.° — 1. Junto do governador-geral, e por ele 
presidido, funcionará o Conselho de Governo. 

2. O governador-geral, em relação ao Conselho de 
Governo, dispõe, na parte aplicável, da competência que 
lhe pertence como presidente do Conselho Legislativo. 

Art. 45.° — 1. O Conselho de Governo assistirá ao 
governador-geral no exercícip das suas funções executi¬ 
vas, competindo-lhe emitir parecer nos casos previstos 
na lei e, de modo geral, sobre todos os assuntos respei¬ 
tantes ao governo e administração do Estado da índia 
que para esse fim lhe forem apresentados pelo gover¬ 
nador. 
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2. Se o governador dever ouvir o Conselho de Go¬ 
verno- sem que -o parecer deste possua, por lei, carácter 
vinculativo e tomar resolução contrária ao parecer do 
Conselho, comunicará o facto ao Ministro do Ultramar, 
justificando-o devidamente. O Ministro poderá confir¬ 
mar, anular ou revogar a resolução, e bem assim refor¬ 
má-la no sentido em que o Conselho se pronunciou. 

Art. 46.° —• 1. O Conselho de Governo é constituído 
pelo secretário-geral, comandante militar, procurador da 
República, director dos Serviços de Fazenda e dois vo¬ 
gais eleitos do Conselho Legislativo, designados pelo 
govemador-geral. 

2. Os vogais escolhidos pelo govemador-geral ser¬ 
virão durante dois anos, podendo ser sempre recondu¬ 
zidos. 

3. Nas faltas, ausências ou impedimentos dos vogais 
do Conselho servirão, quanto aos funcionários, os seus 
substitutos legais ou, não os havendo-, directores de ser¬ 
viços designados pelo governador e, quanto aos não fun¬ 
cionários, suplentes escolhidos por forma idêntica. 

4. O secretário-geral e o comandante militar são os 
vice-presidentes do Conselho cie Governo. Na falta, au¬ 
sência ou impedimento de ambos servirá de vice-presi¬ 
dente o vogal mais antigo em serviço no- Estado da 
índia. 

Art. 47.° — O Conselho- do Governo reunirá sempre 
que for convocado pelo governador-geral ou quem suas 
vezes fizer e pode deliberar desde que esteja presente 
a maioria dos vogais. 

2. O govemador-geral poderá convocar para assistir 
às reuniões de Conselho de Governo as pessoas cuja pre¬ 
sença repute conveniente para esclarecimento de assun¬ 
tos que nele devam ser tratados. 

Art. 48.° As sessões do Conselho de Governo não são 


públicas, exeepto quando nelas sejam discutidos pro¬ 
jecto» de diplomas legislativos, Delas serão lavradas 
actas, cuja cópia, depois de aprovada, será enviada ao 
Ministro do- Ultramar. 

Art. 49.° — 1. Aos vogais do Conselho de Governo 
é aplicável o artigo 41.°, cabendo- ao seu presidente a 
competência prevista no n.° 4 desse artigo. 

2.° O termo das funções de vogal eleito do Conselho 
Legislativo importa igu-almente o- das funções no Con¬ 
selho de Governo, mas, ocorrendo no intervalo- das ses¬ 
sões daquele qualquer dos, factos previstos no n.° 3 do 
artigo 31.°, pode o presidente do Conselho de Governo 
determinar a suspensão até à decisão- do Conselho Legis¬ 
lativo, de harmonia com o. n.° 4.° do artigo 33.°. 

CAPÍTULO IV 

DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO 
DA ÍNDIA 

Art. 50.° Os serviços de administração do Estado da 
índia compreendem: 

1) Repartição de Gabinete; 

2) Secretaria-Geral; 

3) Direcções de serviços; 

4) Serviços autónomos; 

5) Divisões de serviço integradas nos serviços 
nacionais; 

6) Outros serviços dotados de organização es¬ 
pecial. 

Art. 51.° — 1. A Repartição de Gabinete funciona 
sob a directa superintendência do govemador-geral e 
executa os trabalhos de que for por ele encarregada 
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2. 0 ajudante de campo, o oficial às ordens e o secre¬ 
tário do governador-geral consideram-se, para todos os 
efeitos, como pertencendo à Repartição de Gabinete. 

Art, 52.° — 1. Haverá no Estado da índia um secre¬ 
tário-geral, no qual o governador-geral poderá delegar 
as suas funções executivas, exceptuadas as de adminis¬ 
tração financeira, 

2. Poderá o governador-geral determinar que o secre¬ 
tário-geral dirija directamente algum ou alguns dos 
serviços próprios do Estado da índia, em especial os de 
administração civil. 

Art. 53.° A Seeretaria-Geral é chefiada pelo secretá¬ 
rio-geral e incumbe-lhe assegurar o expediente de todos 
os assuntos que sejam da competência deste, e bem 
assim o expediente de todos aqueles assuntos que não 
estejam atribuídos por lei a qualquer outro serviço. 

Art. 54.° No Estado da índia haverá as direcções pro¬ 
vinciais de serviços a seguir discriminadas: 

1) Administração Civil; 

2) Alfândegas; 

3) Economia; 

4) Fazenda e Contabilidade; 

5) Instrução e Saúde; 

6) Marinha; 

7) Obras Públicas e Transportes. 

Art. 55.° Os serviços autónomos, a® divisões de ser¬ 
viços integradas em serviços nacionais, os serviços de 
Polícia de Segurança Pública ou outros com organização 
militarizada regem-se pelos diplomas especiais que lhes 
digam respeito. 

Art. ,56.° (transitório). Os serviços do Estado da ín¬ 
dia continuam a reger-se pelos seus diplomas orgânicos 


actualmente em vigor, nos quais serão introduzidas as 
alterações necessárias à sua adaptação ao sistema resul¬ 
tante deste estatuto. 

CAPÍTULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Art. 57.° — 1. O território do Estado da índia divi¬ 
de-se em catorze concelhos, agrupados em três distritos, 
cujas denominações e sedes são as seguintes: 

a) Distrito de Goa, com sede na cidade de Nova Goa 
e compreendendo os seguintes concelhos: 

Goa, com sede na cidade de Goa; 

Salsete, com sede na cidade de Margão; 

Bardez, com sede na cidade de Mapuçá; 

Mormugão, com sede na cidade de Vasco da 
Gama; 

Pondá, com sede na vila de Pondá; 

Bicholim, com sede na vila de Bicholim; 

Perném, com sede na vila de Pemém; 

Quepém, com sede na vila de Quepém; 

Sanguém, com sede na vila de Sanguém; 

Canácona, com sede na vila de Chauri; 

Satari, com sede na vila de Valpoi. 

b) Distrito de Damão, com sede na cidade de Damão 
e compreendendo os seguintes concelhos: 

Damão, com sede na cidade de Damão; 

Nagar-Aveli, com sede na vila de Paço de Arcos 
(Silvassá). 
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c) Distrito de Dio, com sede na cidade de Dio e com¬ 
preendendo o concelho do mesmo nome. 

2. A área e os limites dos concelhos serão fixados em 
diploma legislativo, proposto pelo governador-geral. 

Art. 58.° A divisão dos distritos em concelhos pode 
ser modificada por diploma legislativo, aprovado por 
dois terços dos membros do Conselho Legislativo. 

Art. 59.° — 1. As câmaras municipais serão presidi¬ 
das por pessoa diferente do administrador do concelho, 
nomeada pelo govemador-geral, quando em diploma 
legislativo for reconhecido que o desenvolvimento do 
concelho o justifica, tendo em atenção a população, as 
receitas, os serviços municipais ou outros elementos 
estabelecidos na lei administrativa. 

2. O cargo de presidente da câmara será remunerado 
sempre que o desenvolvimento do concelho o justifique, 
podendo, pelo mesmo motivo, ser declarado incompatí¬ 
vel com o exercício efectivo de outras funções públicas. 

3. O governador-geral, em diploma legislativo, defi¬ 
nirá os casos em que haverá lugar a remuneração, o 
quantitativo e regime deste e os casos de incompatibili¬ 
dade. 

Art. 60.° — 1. Os concelhos subdividem-se em fre¬ 
guesias. 

2. A área e os limites das freguesias serão determina¬ 
dos em diploma legislativo, de modo a adaptar, quanto 
possível, esta divisão às aldeias que possuam comuni¬ 
dade. 

Art. 61.° Quando a área de uma freguesia coincidir 
com uma aldeia dotada de comunidade, a junta admi¬ 
nistrativa desta poderá ter atribuições que por lei com¬ 
pitam às juntas de freguesia. 


CAPÍTULO VI 


DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

Art. 62.° O Estado da índia tem activo e passivo pró¬ 
prios, competindo-lhe a disposição dos seus bens e re¬ 
ceitas e a responsabilidade das suas despesas e dívidas 
e dos seus actos e contratos, nos termos da lei. 

Art, 68.° — 1. A autonomia financeira do Estado da 
índia é sujeita à superintendência e fiscalização do Go¬ 
verno, pelo Ministro do Ultramar, que pode estabelecer- 
-lhe restrições ocasionais que sejam indispensáveis por 
situações graves da sua Fazenda ou pelos perigos que 
estas possam envolver para a Nação. 

2. Nas situações graves acima referidas incluem-se 
os casos em que: 

' a) O orçamento não tenha sido organizado, aprovado 
e publicado a tempo de entrar em vigor no início do ano 
económico respectivo; 

])) o orçamento se apresente deficitário; 

c) A tabela das despesas estiver organizada por 
forma a provocar fundados receios de ruína financeira 
ou económica; 

d) A falta de observância das leis de administração 
financeira possa comprometer o equilíbrio das contas de 
realização orçamental. 

3. As restrições de autonomia financeira serão decre¬ 
tadas pelo Ministro do Ultramar. 

Art. 64.° — 1. O orçamento do Estado da índia será 
anualmente organizado, votado e mandado executar 
pelos órgãos da província. 

2. O governador apresentará ao Conselho Legisla¬ 
tivo, no segundo período de cada sessão deste: 
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a) Mapa de avaliação das receitas, sobre o qual tem 
de assentar, devidamente equilibrado, o orçamento; 

b) Indicação das despesas resultantes de diplomas 
legais que não tenham sido já incluídas no orçamento 
do ano económico anterior; 

c) Proposta da forma de obter os recursos necessá¬ 
rios à realização de investimentos de carácter extraor¬ 
dinário ; 

d) Proposta de definição dos princípios a que há-de 
obedecer o orçamento na parte das despesas de quantita¬ 
tivo não determinado por efeito de lei ou contrato 
preexistente; 

e) Comunicação das importâncias a inscrever no or¬ 
çamento para cumprimento de disposições legais que 
atribuam ao Estado da índia quota-parte em encargos 
comuns. 

3. O Conselho Legislativo votará um diploma legis¬ 
lativo em que se pronunciará sobre as propostas e auto¬ 
rizará o governador-geral e elaborar o orçamento sobre 
as bases referidas no número anterior. O orçamento, 
depois de votado pelo Conselho de Governo, será man¬ 
dado executar pelo governador. 

4. Quando, por qualquer circunstância, o orçamento 
não possa entrar em execução no começo do ano econó¬ 
mico, a cobrança das receitas estabelecidas por tempo 
indeterminado ou por período que abranja a nova ge¬ 
rência prosseguirá nos termos das leis preexistentes e, 
quanto às despesas ordinárias, continuarão provisoria¬ 
mente em vigor, por duodécimos, o orçamento do ano 
anterior e os créditos sancionados durante ele para 
ocorrer a novos encargos permanentes. 

Art. 65.° — 1, São da competência dos órgãos de go¬ 
verno do Estado da índia as aberturas de créditos, trans¬ 
ferências e reforços de verbas, 


Ás aberturas de créditos serão feitas por meio de 
diplomas legislativos e as transferências e reforços de 
verbas por meio de portaria ou de despacho do governa¬ 
dor-geral, de harmonia com as leis financeiras. 

Art, 66,° —1. O ordenamento das despesas cuja na¬ 
tureza o exija, cabe ao governador-geral. 

2. Na metrópole só poderão ser satisfeitas, mediante 
ordenamento ministerial, quando a ele houver lugar, as 
despesas para que haja verbas incluídas no orçamento 
com esse fim especial, e bem assim as que satisfaçam 
a uma das seguintes condições: 

a») Constituírem abono de vencimentos nos precisos 
termos da guia ou comunicação passada ou feita pelo 
Governo da índia, por intermédio da Direcção dos Ser¬ 
viços de Fazenda e Contabilidade; 

b) Serem solicitadas pelo governador-geral com in¬ 
formação de haverem sido ordenadas nos termos legais 
e de ter ficado cativa a respectiva verba; 

c) Constituir por expressa disposição legal encargo 
do Estado da índia a pagar na metrópole, devidamente 
orçamentado. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Art. 67.° A vida económica e social do Estado da ín¬ 
dia é superiormente regulada e coordenada de acordo 
com os objectivos expressos no título VIII da parte I e no 
capítulo V do título VII da parte II da Constituição e 
em especial com os seguintes: 

cl) O desenvolvimento dos recursos e o aproveita¬ 
mento das possibilidades naturais do território ; 

b) À maior produção e riqueza socialmente útil; 
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o) A realização da justiça social. 

Art. 68.° —1. O regime aduaneiro, .quer nO que in¬ 
teressa às relações comerciais entre o Estado da índia, 
a metrópole e as outras províncias ultramarinas, quer 
no respeitante às relações com os países estrangeiros, 
constitui problema de interesse comum ou geral, que o 
Governo da Nação, nos termos dos n. 08 2.° e 3.° do ar¬ 
tigo 150.° da Constituição, regulará de acordo com os 
princípios enunciados no artigo 158.° e § único da mes¬ 
ma Constituição. 

2. Além das finalidades económicas e financeiras ge¬ 
rais, na regulamentação acima referida procurar-se-á 
eapecialmente, tendo sempre em conta as características 
particulares da economia do Estado da índia, realizar 
a unificação económica da Nação Portuguesa, supri¬ 
mindo ou reduzindo os direitos nas relações entre par¬ 
celas desta e estabelecendo um sistema apropriado nas 
relações com os países estrangeiros. 

Art. 69.° — 1. A expansão e o progresso do ensino, 
cia educação e da investigação científica terão em vista 
o sentido tradicional da cultura do Estado Português da 
índia e manterão estreitas relações com as actividades 
similares dos demais territórios portugueses. 

2. O Estado manterá, como parecer conveniente, es¬ 
colas oficiais dos graus de ensino previstos pela Cons¬ 
tituição. Nas escolas primárias poderá haver ensino da 
língua concanim, sem prejuízo da portuguesa, o qual 
será também admitido na preparação para o magistério 
primário. 

3. É livre o estabelecimento de escolas particulares 
paralelas às oficiais, ficando sujeitas à fiscalização do 
Estado e podendo ser por ele subsidiadas ou oficiali¬ 
zadas para efeito de conceder diplomas, quando os seus 
programas e categoria do respectivo pessoal docente não 


forem inferiores aos dos estabelecimentos oficiais simi¬ 
lares. 

4. Em todos os institutos particulares que ministrem 
cursos secundários de plano próprio será ministrada 
também a instrução primária portuguesa, sem a qual 
os alunos não poderão transitar ao curso secundário. 

5. O ensino ministrado pelo Estado e pelas escolas 
particulares visa, além do revigoramento físico e do 
aperfeiçoamento das faculdades intelectuais, a forma¬ 
ção do carácter, do valor profissional e de todas as 
virtudes morais e cívicas, orientadas aquelas pelos prin¬ 
cípios da doutrina e moral cristãs. Não serão, porém, 
obrigados a frequentar as aulas de doutrina e moral 
cristãs os alunos cujos pais declararem não o desejar. 

6. No orçamento do Estado inscrever-se-ão verbas 
para a concessão de bolsas de estudo que facilitem a fre¬ 
quência, na metrópole ou noutra província, dos estabe¬ 
lecimentos de ensino de género não existente no Estado 
da índia, e bem assim para que os estudantes prove¬ 
nientes de Damão e Dio possam seguir em Goa estudos 
não ministrados nestes distritos, 

Art. 70.° Os candidatos ao ingresso em escolas que 
não existam no Estado da índia, para cuja frequência 
se exija exame de aptidão, poderão prestar em Goa as 
respectivas provas, exclusivamente escritas, as quais 
serão remetidas, para efeito de julgamento, aos júris 
competentes. 

De maneira idêntica se procederá em relação aos can¬ 
didatos provenientes de Damão e Dio destinados a esco¬ 
las de Goa. 

Art. 71.° Salvo declaração expressa, as leis e mais 
diplomas entrarão em vigor nos seguintes prazos, con¬ 
tados da publicação no Boletim Oficial: 

1) Cinco dias no distrito de Goa; 
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2) Trinta dias nos distritos de Damão e de bío. 

Art. 72.° (transitório). O presente estatuto entrará 
em vigor em todo o território da província no dia 1 de 
Agosto de 1955. 

O governador-geral providenciará para que o Con¬ 
selho Legislativo possa funcionar ainda no corrente ano, 
na época prevista pelo artigo 37.°. 

0 Conselho de Governo começará a funcionar com a 
sua nova constituição a partir da primeira reunião do 
Conselho Legislativo, mantendo até essa data a sua 
actual competência. 

Publique-se e cumpra-se como nele se contém. 

Paços do Governo da República, 1 de Julho de 
1955. — Francisco Higino Craveiro ' Lopes —Antônio 
de Oliveira Salamr—Mmuel Maria Sarnento Rodri¬ 
gues, 

Para ser publicado no Boletim Ofidal do Es¬ 
tado da índia. — M. M, Sarnento Rodrigues. 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 

SECRETARIA 

Tendo sido publicado com inexactidões no Diário do 
Qov&mo n.° 144, l. a série, de 1 de Julho último, pelo 
Ministério do Ultramar, o Decreto n.° 40.216, determino 
que se façam as seguintes rectificações: 

No artigo 7.°, alínea a), onde se lê: «...a que 
se referem os capítulos II e III da parte II da 
Constituição;», deverá ler-se: «...a que se refere 
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o capítulo II do título VII da parte II da Consti¬ 
tuição;». . 

No artigo 57.°, alínea a), onde se lê : «Distrito 
de Goa, com sede na cidade de Nova Goa...», de¬ 
verá ler-se: «Distrito de Goa; com sede na cidade 
de Goa...». 

Presidência do Conselho, 12 de Agosto de 1955. — 
O Presidente do Conselho, António de Oliveira Salmar. 
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